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RESUMO
O presente artigo pretende apresentar duas ideias fundamentais da con-
cepção política de justiça apresentada por John Rawls: o construtivismo 
político e a razão pública. 
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 CONSTRUTIVISMO POLÍTICO

 UMA CONCEPÇÃO CONSTRUTIVISTA POLÍTICA 
DE JUSTIÇA

A ideia de uma concepção construtivista política corresponde à 
pergunta formulada por John Rawls em Political Liberalism (1993) acer-
A.&('&B>.),&;0)4AC;)+,&('&D>,1)E.&;+('?&',;'A)-A.0&+,&1'0?+,&'B>F4)-
mes (fair terms) da cooperação social, entre cidadãos livres e iguais, 
enquanto pessoas dotadas das faculdades morais (moral powers) do 
racional (the rational) e do razoável (the reasonable), ao longo de toda a 
vida, num Estado Democrático de Direito (Constitutional Democracy), 
dado o fato do pluralismo razoável de doutrinas abrangentes.

  CONSTRUTIVISMO MORAL E CONSTRUTIVISMO 
POLÍTICO

Uma visão construtivista da justiça é, para Rawls, uma visão 
autônoma, porque os termos equânimes de cooperação social, que 
G+0?.?&+&,'>&A+41'H(+I&,J+&',;'A)-A.(+,&;'*+,&;0<;0)+,&A)(.(J+,&'&

não por uma autoridade externa ou por aproximação a uma ordem 
?+0.*&+KD'1)L.M&N,&;0)4AC;)+,&('&D>,1)E.&B>'&',;'A)-A.?&+,&1'0?+,&('&

cooperação social são o resultado de uma estrutura ou procedimento 
de construção, a chamada “posição original” (Original Position), que 
funciona como um “mecanismo analítico de representação” (Device of 

Representation). 

Os valores políticos da justiça e da razão pública não são sim-
plesmente apresentados como exigências morais impostas de fora, 
mas, ao contrário, as bases de tal visão da justiça encontram-se nas 
ideias fundamentais da cultura política e pública, bem como nos prin-
cípios da razão prática compartilhados pelos próprios cidadãos que, 
em razão de um procedimento formulado corretamente de construção 
dos princípios de justiça, têm condições de aceitar tais princípios de 
justiça juntamente com as doutrinas abrangentes razoáveis que esses 
cidadãos possuem. E é nesse sentido que uma concepção política de 
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justiça pode servir como o foco de um “consenso por sobreposição” 
(Overlapping Consensus). 

Para Rawls, todavia, não se pode confundir tal ideia de auto-
nomia com a ideia de Kant, por exemplo, pois para o construtivismo 
político essa ideia não se trata propriamente de uma questão moral ou 
metafísica, fundada em uma determinada doutrina abrangente: antes, 
diz respeito ao valor político de uma vida pública conduzida de acordo 
A+?&+,&1'0?+,&'B>F4)?',&('&A++;'0.EJ+&,+A).*I&1.*&A+?+&',;'A)-A.(+,&

pelos princípios de justiça, que todos os cidadãos razoáveis possam 
aceitar, no sentido de que esses cidadãos, num Estado Democrático 
de Direito, são capazes de resolver suas divergências fundamentais de 
acordo com uma ideia de razão pública. 

Nesse sentido, para Rawls, enquanto a concepção de Kant diz 
respeito a um construtivismo moral, e pressupõe uma determinada 
doutrina abrangente, o construtivismo político diz respeito à possibili-
(.('I&(.(+&+&G.1+&(+&;*>0.*),?+&0.O+7L'*I&('&>?.&D>,1)-A.EJ+&('&;0)4-
cípios de justiça que, por um lado, seja independente de toda doutrina 
abrangente razoável, mas que, por outro lado, possa encontrar o seu 
apoio por meio de um consenso por sobreposição. 

Assim, é nesses termos que, na forma do construtivismo político, 
o que é construído é o conteúdo de uma concepção política de justiça, 
+>&,'D.I&+,&;0)4AC;)+,&B>'&',;'A)-A.?&+,&1'0?+,&('&A++;'0.EJ+&,+A).*&

e não a sua estrutura ou procedimento de construção, sendo este sim-
plesmente “posto”. A posição original é um mecanismo analítico que 
possibilita formular uma conjectura: 

[…] “quando perguntamos – quais são os princípios mais razoáveis de 
justiça política para um Estado Democrático de Direito cujos cidadãos 
são considerados como livres e iguais, razoáveis e racionais? – a respos-
ta é que esses princípios são dados por um mecanismo de representação 
no qual as partes racionais (enquanto mandatários dos cidadãos, um 
para cada cidadão livre e igual) são situadas em condições razoáveis 
e absolutamente sujeitas a essas condições. Assim, os cidadãos livres 
e iguais são considerados como chegando eles próprios a um acordo 
sobre esses princípios políticos sob condições que representam esses 
cidadãos como sendo ao mesmo tempo razoáveis e racionais”.1
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Para Rawls, 

[…] “a ordem representada no argumento da posição original é a forma 
mais adequada para articular valores políticos. Fazer isso é algo que 
nos possibilita formular o sentido de uma doutrina política autônoma 
como uma doutrina que representa, ou expressa, os princípios políticos 
de justiça – os termos equânimes de cooperação social – como princí-
pios aos quais se pode chegar pelo uso daqueles da razão prática, con-
jugados com as concepções adequadas das pessoas como livres e iguais 
e da sociedade como um sistema equânime de cooperação ao longo do 
tempo. O argumento que parte da posição original evidencia essa linha 
de pensamento. A autonomia é uma questão de como a visão apresenta 
os valores políticos como ordenados. Pensemos nisso como autonomia 
doutrinária”.2

A posição original, assim reinterpretada como mecanismo de re-
presentação, conecta a concepção de cidadão, como pessoa dotada de 
duas faculdades morais, e sua concepção associada da cooperação so-
A).*I&.+,&;0)4AC;)+,&('&D>,1)E.&B>'&',;'A)-A.?&+,&1'0?+,&'B>F4)?',&(.&

cooperação social.3 A conexão entre a concepção de cooperação social e 
a concepção de pessoa se dá da seguinte forma: a noção de cooperação 
social não implica simplesmente que a coordenação da atividade social 
seja organizada e guiada por normas reconhecidas publicamente para 
.*A.4E.0=,'&.*6>?&-?&6'0.*M&

A cooperação social é sempre realizada em benefício mútuo e en-
volve dois elementos: primeiramente, uma noção comum dos termos 
equânimes da cooperação, isso é, pode-se esperar razoavelmente de 
cada participante que aceite esses termos, desde que todos os outros 
também os aceitem. Os termos equânimes da cooperação social articu-
lam, assim, uma ideia de reciprocidade, pois todos os que cooperam 
('L'?&K'4'-A).0=,'I&+>&A+?;.01)*P.0&.,&A.06.,&A+?>4,I&('&>?.&G+0-
ma apropriada, avaliada por um critério adequado. Rawls chama de 
“o razoável” esse elemento presente na cooperação social).4 O outro 
elemento corresponde ao “racional” e se refere à vantagem racional 
de cada participante, àquilo que cada participante, como indivíduo, 
busca realizar. Enquanto a noção de termos equânimes de cooperação 
é compartilhada, as concepções que cada um possui de sua própria 
vantagem racional diferem. A unidade da cooperação social apoia-se 
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no acordo das pessoas quanto à noção dos termos equânimes que essa 
A++;'0.EJ+&;0',,>;Q'I& 1'0?+,I&',,',I&B>'&',;'A)-A.?&+&A+41'H(+&('&

uma concepção política de justiça. Rawls considera a estrutura de base 
da sociedade no seu conjunto como uma forma de cooperação: essa es-
trutura compreende as principais instituições sociais - a Constituição, 
+&0'6)?'&'A+4R?)A+I&.&+0('?&D>0C()A.&'&,>.&('-4)EJ+&(.&;0+;0)'(.('M&

A capacidade de cooperação social é, assim, considerada como fun-
damental, porque a própria estrutura de base da sociedade é adotada 
como primeiro objeto da justiça política. O centro de interesse, pois, 
são os cidadãos enquanto pessoas capazes de serem, durante toda uma 
vida, membros normais e plenamente cooperativos da sociedade. Mas 
se as pessoas são, assim, concebidas, é porque Rawls lhes atribui duas 
faculdades da personalidade moral: a capacidade para um sentido de 
justiça – a capacidade de honrar os termos equânimes de cooperação 
,+A).*I&',;'A)-A.(+,&;'*+,&;0)4AC;)+,&('&D>,1)E.&'I&;+01.41+I&('&,'0&0.-
zoável - e a capacidade para uma concepção do bem – de formar, rever 
e perseguir racionalmente uma concepção do bem e, portanto, de ser 
racional. 

Para o construtivismo político de Rawls:

A ideia retora é que a posição original conecta a concepção de pes-
soa e sua concepção associada da cooperação social com certos prin-
AC;)+,&',;'AC-A+,&('&D>,1)E.& 9,,',&;0)4AC;)+,&',;'A)-A.?&+&B>'&.4-
teriormente denominei termos equânimes da cooperação social)”.5

A conexão entre a concepção de pessoa e a concepção de coope-
ração social a ela associada com os princípios de justiça é estabelecida 
pela posição original da seguinte forma: as partes, enquanto represen-
tantes racionalmente autônomos dos cidadãos, submetidas aos limites 
e restrições do razoável incorporados à posição original, concordam 
acerca dos princípios de justiça, a partir de uma pequena lista de al-
1'04.1)L.,&(.(.,&;'*.&10.()EJ+&(.&-*+,+-.&?+0.*&'&;+*C1)A.M&@.*&.A+0(+&

entre as partes acerca dos princípios de justiça, que se realiza através 
de um procedimento construtivista, em que o razoável enquadra e 
subordina o racional, estabelece a conexão entre esses princípios e a 
concepção de cidadão enquanto pessoa livre e igual, representada pela 
posição original como um todo. Desse modo, portanto, determina-se o 
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conteúdo dos termos equânimes de cooperação para as pessoas assim 
consideradas. 

A posição original, para Rawls,

[…] “é simplesmente um mecanismo de representação: descreve as 
partes, cada uma das quais é responsável pelos interesses essenciais 
de um cidadão livre e igual, como equanimemente situadas e como 
chegando a um acordo sujeito a condições que limitam adequada-
mente o que elas podem apresentar como boas razões.”6

 Assim, para Rawls, 

[…] “dado, primeiramente, que o procedimento da posição original situa 
as partes simetricamente e as sujeita a restrições que expressam o razoá-
vel, e, em segundo lugar, dado que as partes são representantes racional-
mente autônomos cujas deliberações expressam o racional, cada cidadão 
é equanimemente (fairly) representado no procedimento através do qual 
os princípios de justiça, para regular a estrutura de base da sociedade, 
são selecionados. As partes devem decidir entre princípios alternativos 
movidas tão-somente por considerações acerca do bem das pessoas que 
elas representam (...) as partes favorecem princípios que protegem um 
amplo espectro de concepções determinadas (embora desconhecidas) do 
bem e que melhor assegurem as condições políticas e sociais, necessárias 
para o desenvolvimento adequado e para o exercício pleno e informado 
das duas faculdades morais. Sob o pressuposto de que as liberdades fun-
damentais e sua prioridade asseguram essas condições (sob circunstân-
cias razoavelmente favoráveis), os dois princípios de justiça, juntamente 
com a prioridade do primeiro princípio sobre o segundo, são os princí-
pios acordados”.7 

  LIBERALISMO POLÍTICO E TEORIA DA JUSTIÇA 
COMO EQUANIMIDADE

Segundo Rawls, os dois princípios de justiça, para o Liberalismo 
Político da Teoria da Justiça como Equanimidade (Justice as Fairness), 
devem ser, pois, enunciados: 
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“a. Toda pessoa tem igual direito a um esquema plenamente adequado 
de liberdades fundamentais iguais, o qual seja compatível com um es-
quema similar de liberdades para todos; b. As desigualdades sociais e 
econômicas devem satisfazer a duas condições. Primeiro, devem estar 
associadas a cargos e a posições abertos a todos, em condições de uma 
eqüitativa igualdade de oportunidades; e, segundo, devem proporcio-
nar o maior benefício aos membros menos favorecidos da sociedade”.8

Cabe registrar que há, aqui, uma mudança em relação à primeira 
formulação do primeiro princípio de justiça, tal como se encontrava 
anteriormente em Theory (A Theory of Justice, p. 250; e p. 302); o que, 
explica Rawls, está em que as expressões “um esquema plenamente 
adequado” passa a substituir a expressão “o sistema total o mais exten-
so“, o que levou à inserção dos termos “o qual” antes de “compatível”, 
afastando, como isso, qualquer ideia de maximização.

Uma concepção política de justiça, segundo Rawls, é caracterizada, 
pois, por três elementos. O primeiro elemento diz respeito ao seu objeto: 
embora contenha certos ideais, princípios e standards, e que esses ide-
ais, princípios e “standards” articulem certos valores (nesse caso, valores 
políticos), Rawls esclarece que uma concepção política de justiça não se 
aplica a qualquer coisa, mas tão somente à estrutura de base da socieda-
de e, no seu caso, à estrutura de base de uma sociedade democrática mo-
derna (RAWLS, 2006). O segundo elemento é que uma concepção políti-
ca de justiça se apresenta como uma “visão independente” (freestanding 

view) de qualquer doutrina compreensiva (RAWLS, 2006). O terceiro 
elemento é que o conteúdo de tal concepção é expresso por certas ideias 
fundamentais, implícitas, segundo Rawls, na cultura política pública de 
uma sociedade democrática: a sociedade é um sistema de cooperação no 
tempo, de geração em geração; os cidadãos que cooperam são pessoas 
livres e iguais; uma sociedade bem-ordenada é uma sociedade efetiva-
mente regulada por uma concepção política de justiça (RAWLS, 2006). 
Tais ideias, segundo Rawls, ainda podem apoiar-se num “consenso por 
sobreposição”, o que garantiria estabilidade e viabilidade. 

E o que caracteriza, segundo Rawls, 

o conteúdo de uma concepção política liberal de justiça? Primeiro, 
+&G.1+&('&',;'A)-A.0&A'01+,&()0')1+,I&*)K'0(.(',&'&+;+01>4)(.(',&G>4(.-
mentais; segundo, a prioridade especial que atribui a esses direitos, 
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liberdades e oportunidades, especialmente frente a pretensões do bem 
geral e a valores perfeccionistas; e terceiro, por estabelecer meios que 
assegurem a todos os cidadãos as condições adequadas para o uso efe-
tivo desses direitos, liberdades e oportunidades.9

S.T*,& .-0?.I& 1+?.4(+& ;+0& K.,'& ,>.& L),J+& (+& A+4,10>1)L),?+&

político, que na Teoria da Justiça como Equanimidade, “o objetivo é 
apresentar uma concepção de justiça política e social que seja apropria-
da às convicções e às tradições mais profundamente assentadas de um 
Estado democrático moderno”. (Political Liberalism, p. 300). Ter-se-á, 
então, por objetivo saber se é possível resolver o “impasse de nossa 
história política recente”, ou seja, a falta de acordo sobre como organi-
zar as instituições de base da sociedade para adequá-las à liberdade e à 
igualdade dos cidadãos como pessoas. Assim, considerando-se, desde 
o início, a concepção de pessoa como fazendo parte de uma concepção 
da justiça política, pode-se dizer que essa concepção caracteriza, sem 
confundir isso com algum ideal perfeccionista de vida ou dos mem-
bros de uma associação, como os cidadãos deverão conceber a si mes-
mos e aos demais em suas relações políticas e sociais, tais como são 
',;'A)-A.(.,&;'*.&',10>1>0.&('&K.,'&(.&,+A)'(.('M&N&+KD'1)L+I&;+),I&(.&

Teoria da Justiça como Equanimidade, como concepção política, é o 
de permitir à tradição democrática superar o impasse constituído pela 
()-A>*(.('&('&,'&+06.4)O.0'?&.,&)4,1)1>)EQ',&,+A).),&('&?.4')0.&B>'&

elas estejam em conformidade com a liberdade e com a igualdade dos 
cidadãos, como pessoas morais. 

A Teoria da Justiça como Equanimidade apresenta a esses cidadãos 
um modo de conceber seu status comum e garantido de cidadãos iguais 
entre si e tem por objetivo conectar uma compreensão particular da liber-
dade e da igualdade a uma concepção particular de pessoa que estaria em 
harmonia com as noções comuns e com as convicções essenciais implícitas 
na cultura pública de uma sociedade democrática moderna. Rawls acredi-
1.&B>'&(',,'&?+(+&,'&;+,,.I&1.*L'OI&,'&4J+&0'L+*L'0I&;'*+&?'4+,&A*.0)-A.0I&

intelectualmente, o impasse relativo ao entendimento da liberdade e da 
igualdade. Todavia, é importante ter em mente que a concepção de pessoa 
que Rawls apresenta faz parte de uma concepção política da justiça, cujo 
papel é distinto daquele que uma concepção de pessoa possa exercer como 
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um ideal pessoal ou associativo, ou em um modo de vida moral ou religio-
so em particular. Segundo Rawls:

“A base da tolerância e da cooperação social em pé de respeito mú-
tuo no regime democrático é colocada em perigo quando essas distin-
ções não são reconhecidas; pois quando isso acontece e esses ideais 
e modos de vida adotam uma forma política, os termos equânimes 
da cooperação são tratados de maneira estreita, e a cooperação livre 
e voluntária entre pessoas com diferentes concepções do bem pode 
tornar-se impossível”.10

A concepção política de pessoa, como livre e igual, que pode ser 
dita libera*I&1.?KU?&4J+&;+('&,'0&'41'4()(.I&;+0&-?I&A+?+&>?&)('.*&()-
retamente imputado às partes na posição original. Ela adentra a concep-
ção de Justiça como Equanimidade mediante as restrições do razoável e 
a formulação dos bens primários, respectivamente impostas e à dispo-
sição das partes, no sentido de possibilitar, através de sua racionalidade 
deliberativa, as concepções determinadas de bem dos cidadãos que re-
presentam. Essa concepção de pessoa, que (também) aparece no reco-
nhecimento pelas partes de que os cidadãos que representam possuem 
duas capacidades morais e uma certa natureza psicológica, caracteriza 
como esses cidadãos devem considerar a si mesmos e aos demais em 
suas relações políticas e sociais - como sendo possuidores das liberda-
des fundamentais adequadas a pessoas livres e iguais, capazes de serem 
membros plenamente cooperativos da sociedade, durante toda a vida, 
tendo-se como pressuposto o fato do pluralismo razoável de formas de 
vida, de visões de mundo e de concepções do bem.

 RAZÃO PÚBLICA

 RAZÃO 

Para John Rawls, razão é uma maneira (way) que uma sociedade 
política possui – e, na verdade, todo agente razoável e racional, quer 
seja um indivíduo, uma família, uma associação ou mesmo uma con-
federação de sociedades políticas - de articular seus planos, de colocar 
,'>,&-4,&4>?.&+0('?&('&;0)+0)(.('&'&('&('*)K'0.0&('&?+(+&A+00',;+4-
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('41'M&8&A.;.A)(.('&('&G.OV=*+I&.-0?.&S.T*,I&U&1.?KU?&,>.&0.OJ+I&?.,&

agora no sentido de que é uma capacidade intelectual e moral, baseada 
nas capacidades dos cidadãos.11

 RAZÕES PÚBLICAS E PRIVADAS

Cabe dizer, entretanto, que nem todas as razões são públicas, 
há também as razões não-públicas das igrejas e de outras tantas asso-
ciações (RAWLS, Political Liberalism, p. 212) que constituem a “cultu-
ra de fundo da sociedade civil”12 ou mesmo a “cultura política não-
pública” que compreende a mídia (jornais, revistas, televisão, rádio, 
etc.) e que faz a mediação entre a “cultura de fundo” e a “cultura 
política pública”13. Para Rawls, a ideia de razão pública não se aplica 
nem à cultura de fundo, nem a qualquer tipo de mídia; o que, de for-
ma alguma, nega a necessidade ou a possibilidade de uma discussão 
direta e aberta na cultura de fundo (Political Liberalism, p. 220-222; 
IRPR, p. 148). Aliás, uma característica da democracia é exatamente o 
fato de que a cultura de fundo não é guiada apenas por um princípio 
central, seja ele religioso ou secular: “suas muitas e diversas instân-
cias e associações, com sua vida própria, residem dentro de uma es-
trutura jurídica que assegura as liberdades familiares de pensamento 
e de expressão, e o direito de livre associação.14

 A IDEIA DE RAZÃO PÚBLICA

“A razão pública é característica de um povo democrático: é a 
razão de seus cidadãos, daqueles que compartilham o status de igual 
cidadania.“15 Mais ainda, a ideia de razão pública “pertence à concep-
ção de uma sociedade democrática constitucional bem-ordenada”16, 
sendo que sua forma e o seu conteúdo (a maneira como ela é entendi-
da pelos cidadãos de uma democracia constitucional bem-ordenada 
compreendida como democracia deliberativa; e como ela interpreta a 
relação entre esses cidadãos) são parte da própria ideia de democra-
cia, dado o fato do pluralismo de doutrinas abrangentes razoáveis, 
0'*)6)+,.,&+>&4J+=0'*)6)+,.,I&-*+,<-A.,&+>&?+0.),I&A+?+&,'4(+&+&0'-
sultado normal da cultura de instituições livres. Como os cidadãos 
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são capazes de perceber que não podem alcançar um entendimento 
mútuo com base em suas doutrinas abrangentes irreconciliáveis, eles 
precisam, segundo Rawls, levar em consideração “que tipos de ra-
zões podem razoavelmente oferecer uns aos outros quando estão em 
jogo questões políticas fundamentais.”17 

Para Rawls, na razão pública, as doutrinas abrangentes acerca 
da “verdade” ou do “justo” devem ser substituídas por “uma ideia 
do politicamente razoável endereçado aos cidadãos enquanto cida-
dãos”18, de tal modo que a ideia de razão pública nem critique nem 
ataque qualquer doutrina abrangente, a não ser se esta for incompatí-
vel com os elementos essenciais da razão pública e da política demo-
crática: “A exigência básica consiste em que uma doutrina razoável 
aceite um regime democrático constitucional e a ideia de um direito 
legítimo que o acompanha.”19& S.T*,& .-0?.& B>'& .B>'*',& B>'& 0'D')-
tam a democracia constitucional ou o Estado Democrático de Direito 
(Constitutional Democracy) com seus critérios de reciprocidade, rejei-
tam a ideia de razão pública: “O liberalismo político não se compro-
mete com aqueles que pensam dessa forma. O zelo para incorporar 
a verdade total na política é incompatível com uma ideia de razão 
pública que pertence à cidadania democrática”.20 Assim, enquanto 
as diversas sociedades democráticas diferem quanto a doutrinas que 
,J+&.,&?.),&)4W>'41',I&X'4A+410.0&>?.&)(').&.;0+;0).(.&('&0.OJ+&;H-
blica é uma preocupação que concerne a todas”.21 

Y',,'&,'41)(+I&X.&)(').&('&0.OJ+&;HK*)A.&',;'A)-A.&4+&4CL'*&?.),&

profundo os valores morais e políticos básicos que determinam a re-
lação de um governo democrático constitucional com seus cidadãos, 
e suas relações uns com os outros”22, dizendo respeito, pois, a como 
a relação política entre cidadãos livres e iguais que exercem o poder 
político enquanto corpo coletivo, no interior da estrutura de base da 
sociedade, deve ser entendida. Assim, o objeto da razão pública é o 
bem do público, aquilo que concepções políticas de justiça requerem 
da estrutura de base das instituições da sociedade, assim como dos ob-
D'1)L+,&'&-4,&.&B>'&('L'?&,'0L)0M&N&B>'&A+*+A.&.&,'6>)41'&B>',1J+Z&X/'&

acordo com quais ideais e princípios, então, os cidadãos que comparti-
*P.?&)6>.*?'41'&+&;+('0&;+*C1)A+&('-4)1)L+&1V?&B>'&'['0A'0&1.*&;+('0&

('& G+0?.&B>'& A.(.&>?&;+,,.& D>,1)-A.0& 0.O+.L'*?'41'& ,>.,&('A),Q',&
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políticas a todos”, dado o fato do pluralismo de doutrinas abrangentes 
razoáveis?23

 ESTRUTURA E ASPECTOS DA RAZÃO PÚBLICA

Para Rawls, a ideia de razão pública possui uma estrutura de-
-4)(.&'&A)4A+&.,;'A1+,&()G'0'41',&B>'&4J+&;+('?&,'0&)64+0.(+,I&,+K&

pena de parecer implausível. Primeiro aspecto, as questões políticas 
fundamentais às quais tal ideia de razão pública se aplica, ou seja, 
?.),&',;'A)-A.?'41'I&\&A>*1>0.&;+*C1)A.&;HK*)A.24 e ao seu “fórum po-
lítico público”25 dividido em três partes: o discurso dos juízes nas 
suas decisões e, em especial, nas dos ministros do Supremo Tribunal; 
os discursos dos representantes ou autoridades do governo, espe-
cialmente os chefes do executivo e os legisladores; e o discurso dos 
candidatos a cargos públicos e seus administradores de campanha, 
especialmente em sua oratória pública, programa partidário e decla-
rações políticas – tal divisão é importante, para Rawls, porque a ideia 
de razão pública não se aplica da mesma maneira a esses discursos, 
sendo mais estrita aos juízes que aos outros, embora as exigências 
('&D>,1)-A.EJ+&;HK*)A.&,'D.?&.,&?',?.,& :+K0'&.,&G+0?.,&('&XD>,1)-
-A.EJ+&;HK*)A.]26). Segundo aspecto, as pessoas às quais se aplica, 
ou seja, os representantes ou autoridades do governo e candidatos 
a cargos públicos. Terceiro aspecto, seus conteúdos, na medida em 
que são dados por uma família de concepções políticas razoáveis de 
justiça. Quarto aspecto, a aplicação dessas concepções nas discussões 
sobre as normas coercitivas a serem ordenadas na forma do direito 
*'6C1)?+& ;.0.& >?& ;+L+& ('?+A071)A+M& 9I& ;+0& -?I& +& B>)41+& .,;'A1+I&

;.0.&B>'&+,&A)(.(J+,&;+,,.?&L'0)-A.0&,'&,>.,&A+4A';EQ',&('&D>,1)E.&

e seus princípios satisfazem o critério de reciprocidade. Tal critério 
de reciprocidade exige que os cidadãos, enquanto pessoas razoáveis 
e, portanto, capazes de desenvolver um senso de justiça, estejam pre-
parados a oferecerem uns aos outros os termos equânimes de coope-
ração social de acordo com o que consideram ser a concepção mais 
razoável de justiça política, que por meio de seus princípios possam 
',;'A)-A.0&',,',&1'0?+,&('&A++;'0.EJ+I&'&B>'&A+4A+0(.?&'?&.6)0&4.-
queles termos, mesmo ao custo de seus próprios interesses em si-
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tuações particulares, desde que os outros cidadãos também aceitem 
esses termos. Tal critério de reciprocidade, que se aplica tanto ao nível 
da estrutura constitucional, quanto ao nível da legislação estabelecida 
de acordo com a Constituição, serve de base para a ideia de legitimidade 
política segundo a qual “nosso exercício do poder político é apropriado 
somente quando acreditamos sinceramente que as razões que podería-
mos oferecer para nossas ações políticas – como se fôssemos represen-
1.41',&(+&6+L'04+&^&,J+&,>-A)'41',I&'&;'4,.?+,I&.*U?&(),,+I&B>'&+>10+,&

cidadãos também poderiam aceitar razoavelmente aquelas razões”.27

 OS TRÊS SENTIDOS DE RAZÃO PÚBLICA

A razão é pública, portanto, em três sentidos: primeiro, “como 
razão de cidadãos livres e iguais, é a razão do público; seu objeto é o 
bem do público e as questões de justiça fundamental”. Segundo, “sua 
matéria é o bem público que concerne às questões da justiça política 
fundamental, cujas questões são de dois tipos: elementos constitucio-
nais essenciais e questões da justiça básica”, respectivamente o que 
direitos e liberdades podem razoavelmente incluir numa Constitui-
ção escrita, assumindo-se que esta pode ser interpretada pelo Supre-
mo Tribunal, e questões relacionadas à estrutura de base da socieda-
de, ou seja, a questões econômicas e de justiça social básicas, entre 
outras não contempladas, na visão de Rawls, por uma Constituição28. 
E terceiro, “sua natureza e conteúdo são públicos, sendo expressos 
na argumentação pública por uma família de concepções de justiça 
política pensadas para satisfazer o critério de reciprocidade“.29 

 O IDEAL DA RAZÃO PÚBLICA

Diferente da ideia de razão pública, há o chamado “ideal da razão 
pública”. Segundo Rawls, o ideal da razão pública é realizado “sempre 
que juízes, legisladores, chefes do executivo e outras autoridades do go-
verno, assim como candidatos a cargos públicos, seguem a ideia de razão 
pública e explicam aos outros cidadãos suas razões para defender posi-
ções políticas fundamentais nos termos da concepção política de justiça 
que consideram como sendo a mais razoável” - cumprindo, assim, o que 
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Rawls chama de “dever de civilidade”.30 Mas o ideal da razão pública 
também é realizado pelos cidadãos que não são representantes ou auto-
ridades do governo, eleitos por esses cidadãos: “idealmente os cidadãos 
devem pensar a si mesmos como se fossem legisladores e perguntar a si 
mesmos quais leis, defendidas por aquelas razões que satisfazem o crité-
rio da reciprocidade, poderiam acreditar ser as mais razoáveis para serem 
instituídas” - o que, segundo Rawls, se assemelha ao princípio do contrato 
originário proposto por Kant.31

 O CONTEÚDO DA RAZÃO PÚBLICA

2+0&-?I& A.K'&()O'0&B>'I&;.0.&S.T*,I&>?&A)(.(J+& ,'& '46.D.&4.&

razão pública quando delibera no interior de um quadro que sincera-
mente compreende como a mais razoável concepção política de justiça, 
que expressa os valores políticos que também espera que os outros, 
enquanto cidadãos livres e iguais, também possam razoavelmente 
apoiar. Segundo Rawls, cada um deve ter princípios e diretrizes pelos 
quais tal critério é satisfeito: 

X9>&;0+;>,&B>'&>?.&?.4')0.&('&)('41)-A.0&.B>'*',&;0)4AC;)+,&'&()0'10)-
zes políticos é mostrar que estariam de acordo com o que no Liberalismo 
político é chamado de posição original. Outros pensarão que outras ma-
4')0.,&;.0.&)('41)-A.0&',,',&;0)4AC;)+,&,J+&?.),&0.O+7L'),]M32

Assim, é que o conteúdo da razão pública é dado por uma família 
de concepções de justiça que podem preencher o critério de reciproci-
dade, e não apenas por uma única concepção. E, portanto, a Teoria da 
Justiça como Equanimidade (Justice as Fairness), proposta por Rawls, 
ou, por exemplo, a concepção discursiva da legitimidade democrática 
de Habermas, assim como “as visões católicas do bem comum e da 
solidariedade quando são expressas em termos de valores políticos”, 
apenas representam, segundo Rawls, quaisquer que sejam os seus mé-
ritos, umas entre outras concepções de justiça política: 

XN&*)K'0.*),?+&;+*C1)A+I&'41J+I&4J+&1'41.&-[.0&.&0.OJ+&;HK*)A.&('&>?.&
vez por todas em favor de uma concepção política de justiça. Isso não 
seria uma abordagem adequada.33
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